A Europa está perante gigantescos desafios que terá que vencer a médio prazo: o desenvolvimento e crescimento económico, o desemprego, a concorrência fruto da globalização, a segurança e a coesão social. 
Acresce a tudo isto a questão do alargamento. Actualmente, uma das questões mais complexas que se colocam para o futuro da Europa, é o seu limite geográfico. Até onde pode e deve ir a Europa? A política de alargamento assume assim crucial relevância nas próximas tomadas de decisão da União.
O alargamento não constitui uma ameaça para a União Europeia, uma Europa alargada e unida pode enfrentar melhor os desafios globais. A unidade na diversidade pode e deve ser considerada como uma mais valia neste mundo cada vez mais globalizado.

Tal como definido em 1993, no Conselho Europeu de Copenhaga, relativamente à adesão dos países candidatos da Europa Central e Oriental onde ficou estabelecido um conjunto de critérios, que teriam de ser cumpridos para que a adesão se efectivasse:
· No plano político: instituições estáveis capazes de garantir a democracia, o primado do direito, os Direitos do Homem e o respeito das minorias. 

· No plano económico: economia de mercado viável. 

· Adopção do acervo comunitário: subscrever os diferentes objectivos políticos, económicos e no domínio monetário da União Europeia. 

Estes são os critérios de adesão que tem de ser cumpridos a fim de criar as condições necessárias para que se realize uma integração gradual e harmoniosa. Porém é necessário ter em consideração que antes de se avançar para novos alargamentos se deve aprofundar a integração de forma a corresponder as expectativas dos cidadãos.

Hoje a Europa conta com 25 Estados-Membros que representam cerca de 500 milhões de cidadãos.
A partir de Janeiro de 2007, a EU passará a contar com dois novos Estados-Membros: A Roménia e a Bulgária (esperemos que o processo de adesão em curso decorra com a normalidade desejada). O espaço comum europeu terá mais 30 milhões de pessoas e pela primeira vez na história da União esta irá ter frente para um mar interior, o Mar Negro. Este alargamento da União Europeia, pelo seu significado histórico para os povos europeus e por aquilo que ele pode representar para futuros alargamentos, em especial para a área dos Balcãs Ocidentais e da Turquia, é um alargamento muito importante.

Sendo importante e necessário qualquer um dos próximos alargamentos (Turquia e Croácia, que já têm estatuto de “País Candidato”), importante e necessário será também o alargamento à Macedónia, à Albânia, à Sérvia e Montenegro, à Bósnia e ao Kosovo, sendo que alguns destes países já iniciaram a abertura de negociações para Acordos de Associação e Estabilização. Todavia, o bom senso e a indispensável prudência aconselha que, nestes casos, além de ter que se verificar o cumprimento dos requisitos de entrada por parte dos Países candidatos, necessário se torna que a União se ajuste ao recente grande alargamento e que sejam ultrapassadas as actuais dificuldades políticas e económicas da União Europeia.
E como já referi se hoje somos quase 500 milhões de indivíduos no futuro seremos mais ainda, e acredito que com a adesão de novos Estados-Membros, a União Europeia ficará mais próxima de se tornar um marco decisivo do século XXI. Mas não ignoro que nos confrontamos com um conjunto importante de desafios no meu entendimento se o alargamento for bem gerido, o processo de alargamento será um dos instrumentos políticos mais poderosos e mais eficazes da EU. 
Tal como declarava Kalergi em 1923 “A Questão Europeia será resolvida apenas mediante a união dos povos da Europa.”
Termino formulando um desejo: que a união de todos resulte sempre mais valor para cada um. Este é um principio que devemos ter sempre presente assim como a estela polar que guia os navegadores na descoberta de novos futuros.
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